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1. Introdugdo

A experiéncia vem mostrando de
forma cristalina a necessidade de uma
sistematizagdo, coeréncia e consistén-
cia internas do trabalho da equipe cri-
minolégica, visando-se um desfecho
conclusivo claro e fundamentado, (con-
vergéncia), respeitadas as diversidades
ou até oposi¢des de informagdes, no
curso dos informes técnicos, e as neces-
sdrias diferencas de contetido e de enfo-
que entre as vdrias dreas profissionais
envolvidas no trabalho (divergéncias).
Se bem que os diferentes contetidos das
dreas, embora desejados e necessérios,
devem todos convergir para uma unida-
de fundamental de enfoque, que € o cri-
minoldgico (no caso dos exames crimi-
nolégicos). :

Permitindo-nos fazer uma diferencia-
¢do de conceitos, dirfamos que o traba-
lho da equipe criminolégica, mais do
que multidisciplinar, € interdisciplinar.
Ou seja, mais do que simples jungéo de
informagdes provenientes de diversas
4reas profissionais, ele supde o interre-
lacionamento dessas informagdes, devi-

damente discutidas e sopesadas sob o
enfoque criminolégico, visando uma
conclusio fundamentada em elementos
de convicgdo. Os informes técnicos, em-
bora oriundos de fontes diversas, sob di-
versas metodologias, sob os enfoques
especificos de cada 4rea (e mesmo que
carreando pontos de controvérsia por di-
vergéncias técnicas relativas ao caso sub
studio), devem todos convergir para um
diagnéstico criminolégico sobre a con-
duta criminal, do qual resulta um prog-
néstico criminolégico € uma conclus3o
atrelada a finalidade do exame. Conver-
géncia ndo implica necessariamente su-
pressdo ou encobrimento de divergénci-
as de pontos de vista técnicos. Diante de
tais divergéncias, implica antes o reco-
nhecimento aberto das mesmas e sua
discussdo, face a um mesmo enfoque
norteador e mediante critérios comuns
fundamentais de decis@o. Entre os opos-
tos de convergéncia, no contexto desta
nossa explanagio, nao colocarfamos
propriamente divergéncias, mas sim:
assintonias, incoeréncias, inconsisténcias.

Para se analisar a questfio da conver-
géncia do trabalho da equipe crimino-
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légica, e também de suas divergéncias,
as vezes necessdrias, devem ser levados
em conta os seguintes aspectos: escola
de pensamento, estrutura formal do
exame, finalidade do exame, natureza
do exame, linguagem (terminologia),
contelidos e enfoques das dreas profis-
sionais, discussido, conclusio.

2. Escola de pensamento

A convergéncia impde-se como fun-
damental e bdasica, no que concemne a
escola de pensamento. O pré-requisito
primeiro e bésico para que uma equipe
criminolégica funcione como equipe, e
mais do que isso, para que o sistema
penitencidrio funcione de fato como um
sistema integrado do ponto de vista da
ciéncia criminoldgica, é a unidade quan-
to a escola de pensamento, do ponto de
vista da criminologia. Ndo h4 como os
técnicos de dreas diversas se entende-
rem, se cada um adota uma escola de
pensamento, sobretudo no caso desta ser
vazada mais em ideologias do que em
critérios cientificos. A criminologia,
enquanto praticada no sistema, ndo deve
ser tratada como um logradouro de
polémicas ideolégicas sobre o crime,
criminoso e criminalidade, mas, sim,
com ciéncia, a qual se desenvolve e se
realimenta mediante realizagdo de pes-
quisas, envolvendo o crime, criminoso
e, até mesmo, a criminalidade, a partir
de bancos de dados coletados dentro de
uma convergéncia de pensamentos.

N3zo ha como harmonizar, fazer con-
vergir os trabalhos de técnicos que
tenham interpretacio e compreensio
fundamentalmente diversas do problema
da conduta criminal. Assim, ndo ha
como convergirem suas andlises num
trabalho, técnicos de posi¢des antagdni-
cas, tais como:

a) De um lado, técnicos que véem no
delingiiente a primeira grande vitima:
vitima do sistema, da justi¢a, da prépria
sociedade, e de outro lado, técnicos que

véem no trabalhador honesto a grande
vitima, passando o criminoso a ser o
grande foco de toda maldade, e que
deve ser excluido, ou, quando nao,
exterminado.

b) De um lado, técnicos que enten-
dem estar sé6 no ambiente, nas interre-
lagdes sociais, nas relagdes de poder e
de dominio as grandes causas da crimi-
nalidade, e, de outro lado, técnicos que
analisam quase que exclusivamente o
individuo criminoso, passando as varia-
veis ambientais, sociais a ser meros
fatores contingenciais, cujo peso estd
totalmente subordinado as predisposi-
¢oes do individuo e a forma como sdo
integrados psiquicamente.

¢) De um lado, técnicos que vé€em
nos fatores psicossociais, familiares, as
Unicas ou quase Unicas causas da con-
duta criminal, e, de outro lado, técnicos
que vé€em nos fatores organicos,
endoégenos, constitucionais os grandes
determinantes ultimos dessa conduta.

Tais posigdes antagbnicas sdo aqui
colocadas propositadamente de forma
extremada, de forma tal que dificilmente
um técnico reconhecera seu enquadra-
mento numa ou noutra. Refletem-se
porém em “inspiragdes”, diretrizes de
pensamento, viézes de interpretagdo, e
embora ndo sejam claramente explicitas,
nelas se estribam muitas das divergén-
cias técnicas, ainda que acobertadas por
outros motivos aparentes, pelo que se
inviabiliza entdo, nesses casos, qualquer
acordo final.

3. Estrutura formal do exame

Venho constatando, em minhas fun-
¢oes de membro do Conselho Peniten-
cidrio do Estado de Sao Paulo, que os
exames criminolégicos (e pareceres das
Comissdes Técnicas de Classificagdo —
CTC), divergem quanto a sua estrutura,
plano, as pecas que o compdem. Assim,
enquanto algumas equipes incluem o
importantissimo e imprescindivel item
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“Discussdo”, outras ndo o incluem.
Algumas equipes intitulam seu trabalho
de “parecer da CTC”, outras de “exame
criminolégico”, enquanto outras acres-
centam ao parecer, assinado por toda a
equipe, o exame criminoldgico, este
assinado pelo médico psiquiatra, o que,
alids, ¢ um gritante absurdo, pois o
exame criminoldgico é trabalho essen-
cialmente interdisciplinar. Ainda, en-
quanto em algumas equipes todos assi-
nam a conclusdo, noutras somente o
Diretor assina a concluséo, o que € outro
absurdo, pois, conclusdo ¢é decisdo
tecnica, cabe aos técnicos, aos membros
da equipe, elabora-la e assiné-la, inclu-
ido ai o Diretor, se for o caso. Em
algumas equipes, ap6s os informes ju-
ridico-penais, carcerdrios e técnicos, 0s
dados sdo discutidos, chegando-se ao
final a uma conclusdo. Noutras, porém,
verifica-se que cada técnico, ao final de
sua avaliacdo, j4 emite sua opinido
(favordvel ou contrdria), € a conclusio
¢é feita mediante votagdo, o que € outro
grande absurdo, pois decis@o técnica
jamais deve ser objeto de votagio.
Imaginemos se uma junta médica sub-
metesse a votagdo a decisdo de submeter
ou ndo um paciente a cirurgia. Como se
sentiria o paciente, ou a familia, ao
saber do fato? E simplesmente inadmis-
sivel, do ponto de vista da ciéncia
criminoldgica, cada drea emitir sua
opinido & parte, a revelia do que infor-
mam as outras areas.

Dentro da panordmica geral atual, a
estrutura de exame que mais atende as
necessidades, em meu entendimento, é
a seguinte: Finalidade do exame; Estudo
juridico-penal; Informagdes carcerdrias
e terap€utico-penais; Avaliagdo social;
Avaliagdo psicolégica; Avaliagdo psi-
quidtrica; Discussdo; Conclusdo.

4. Finalidade

Ao colocar a finalidade do exame
como um dos fatores de convergéncia,

ndo quero dizer que basta citd-la. Muito
mais do que isso, todos os técnicos
devem ter plena consciéncia da finali-
dade, pleno conhecimento do alcance e
implicacdes do beneficio solicitado (ou
da medida a ser tomada), convergindo
entdo, todos, para essa finalidade o seu
trabalho, sua discuss@o e concluséo.

5. Natureza do exame

Esta questdio me parece bem mais
complexa. H4 que se ter, entre os téc-
nicos, um consenso sobre a natureza do
exame (ou do parecer da CTC), como
fator de convergéncia. Ndo existe, a
meu ver, no sistema penitencidrio, um
consenso sobre a natureza do exame
criminolégico e do parecer de CTC. Na
pratica, ambos sdo tratados da mesma
forma, embora, a partir da Lei Penal e
da Ciéncia Criminoldgica, tenham obje-
tivos distintos. O parecer da CTC de-
veria voltar-se eminentemente para a
execucdo, para a terapéutica penal e seu
aproveitamento por parte do sentencia-
do. J4 o exame criminoldgico é peca
pericial, analisa o bindmio delito-delin-
qiiente e o foco central para o qual
devem convergir todas as avaliagbes €
a motivacao criminal, a dindmica crimi-
nal, isto €, o conjunto de fatores que nos
ajudam a compreender a origem e de-
senvolvimento da conduta criminal do
examinando. Ao se estabelecerem as
relagdes compreensivas entre essa con-
duta e esses fatores, se estara fazendo
um diagnéstico criminolégico. Na dis-
cussdo, devem entdo ser sopesados to-
dos os elementos desse diagndstico e
contrabalanceados com os dados refe-
rentes & evolucdo teraputico-penal, de
forma a se convergir o trabalho para um
prognéstico criminolégico, do qual re-
sultard a conclusdo final. Portanto, no
exame criminolégico, a motivagdo cri-
minal constitui-se num fator imprescin-
divel de convergéncia das andlises e
discussaes.
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5. Linguagem técnica, terminologia

Se cada técnico tem o seu estilo
pessoal de se expressar, de redigir, o
meSmo ndo é admissivel no que tange
a linguagem técnica, ao significado dos
termos utilizados. H4 que se buscar
perfeita convergéncia na linguagem téc-
nica, no significado dos termos técnicos,
convergéncia essa que, apds definida no
ambito das equipes, deveria ultrapassar
esse ambito e atingir todas as demais
esferas que se utilizam das pegas téc-
nicas. E eu diria que é necessdria, tanto
uma convergéncia horizontal de lingua-
gem, isto é, entre todos os profissionais
envolvidos, como longitudinal, isto €, ao
longo da prédtica criminolégica.

A guisa de ilustragdo, cito alguns
termos técnicos que, embora importan-
tes no ambito da criminologia, percebo
nem sempre serem igualmente compre-
endidos por todos os que os utilizam
e. os léem, na prética criminoldgica:
“personalidde imatura”, “infantilidade”,
“controle repressivo”, “agressividade”,
“delinqiiéncia ocasional”, “delinqiién-
cia caracteroldgica”, “mesocriminoso
preponderante”, “auto-critica”, “adapta-
¢do ao regime carcerdrio’, “prisionisa-
¢do”, “prospecgdo de futuro”. Ha ter-
mos que, inclusive por seu cardter de
generalidade e pouca precisdo, ddo
margens a multiplas interpretagdes.
Impde-se buscar uma convergéncia na
forma de compreendé-los.

7. Enfoques dos diversos informes

O Exame Criminolégico, (ou o Pa-
recer da CTC), compde-se de diferentes
informes, de diferentes avaliagdes: os
informes das d&reas técnicas, (social,
psicolégico e psiquiatrico), o estudo
juridico-penal e os dados referentes 2
vida carcerdria. Ora, aqui sim, é de se
esperar hajam divergéncias quanto ao
enfoque de cada avaliagdio, no que diz
respeito ao conteido de seus dados.
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Infelizmente, porém, observa-se as ve-
zes que alguns informes se sobrepdem.
Assim, p. ex., a avaliagdo psicolégica,
em alguns casos, nada mais € que um
outro estudo social, ou ainda um mero
relato de entrevista ou da prépria auto-
avaliagdo do examinando, como tal
assumida pelo psicélogo. Com isso, o
psicélogo se descompromete exatamen-
te daquilo que, por sua competéncia e
responsabilidade profissionais, lhe cabe
fazer: a avaliagdo técnica de persona-
lidade, das condigdes egoicas, dos me-
canismos de controle, da capacidade
adaptativa, da inteligéncia, etc. Tam-
bém o estudo social nfio raras vezes €
um mero relato daquilo que o exami-

"nando disse ao assistente social, por

este assumido e simplesmente transcri-
to como “verdade”, sem nenhuma preo-
cupagdo por fazer, de fato, uma ava-
liagdo psicossocial, sécio-familiar e
sécio-econdmica e do contexto e dina-
mica das relacdes da atual vida
carcerdria do sentenciado. Ao proceder
dessa forma, entendo que o assistente
social estd se prestando a ser mero
informante para os demais profissionais
e estd se menosprezando como membro
atuante nas decisdes técnicas da equipe.
Quanto ao exame psiquidtrico, observo
que, com relativa freqiiéncia, o que
ocorre é um simples exame das fungdes
psiquicas bdsicas, de sua preservagéo,
ou ndo, (além de uma observagdo ini-
cial sobre a forma como o examinando
se apresenta, vestes, higiene, etc.), sem
nenhuma preocupagido pelo enfoque
criminoldgico, propriamente.

Portanto, o que se observa aqui, por
vezes, é, de um lado, a convergéncia,
a similitude de alguns informes em seus
contetidos, quando se esperam ‘“‘diver-
géncias”, (embora sempre sob o enfoque
criminolégico), e, de outro, € a diver-
géncia de conteido entre técnicos da
mesma 4rea, quando se espera conver-
géncia.
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8. O item “Discussao”, do exame
criminolégico

O item “discussdo” entendo como
sendo o nicleo central do enfoque cri-
minoldgico, no exame criminoldgico.
Ele estabelece a relag@o entre os aspec-
tos relevantes abordados nas avaliagdes,
define a ligacdo, a ponte entre as des-
crigdes técnicas, entre os diversos infor-
mes e a conclusdo. E da discussdo que
deve resultar, de forma coerente e clara,
a conclusdo, e ndo diretamente dos
diversos informes. Nesse item, sdo so-
pesados e contrabalanceados, sob o
enfoque criminoldgico, todos os dados
significativos levantados nos diversos
informes. Sdo explicitadas e discutidas
as divergéncias e oposi¢hes ou até
possiveis contradi¢des entre esses da-
dos. Por conseguinte, a discussdo vai
muito além de um mero resumo dos
informes, no qual os dados sio simples-
mente juntados numa somatdria. Vé-se
pois tratar-se de um item que deve ser
o elemento fundamental de convergén-
cia de todo o trabalho técnico.

9. O item ‘“Conclusao”, do exame
criminolégico

A conclusdo € uma decisdo técnica,
voltada a finalidade do exame. Os ele-
mentos que a subsidiam e a forma como
a subsidiam devem estar explicitados na
discussdo. Os diversos informes e dados
observados ndo devem ter na decisdo um

peso simplesmente quantitativo, de forma
a prevalecer aquele dado ou opini&io mais
recorrente. O seu peso deve ser qualita-
tivo, definido em fungdo do tipo de
conduta criminal e sua motivagdo. Por
isso mesmo, evidencia-se descabido
qualquer tipo de votacdo, a0 se tomar
uma decisdo técnica dessa natureza.

10. Conclusao

Vimos entdo que o trabalho da equi-
pe criminolégica deve ser um todo
coerente, voltado para um enfoque ba-
sico e Unico, o criminoldgico, o qual se
centra sobre a motivagdo criminal, vi-
sando-se, a partir da anélise da mesma,
um diagndstico criminolégico e, em
decorréncia deste, um progndstico cri-
minolégico. O trabalho deve se nortear
por uma escola criminolégica de pen-
samento, expurgando-se influéncias
ideolégicas, alheias e refratdrias a uma
metodologia cientifica. Todos os técni-
cos devem ter claras a finalidade e
natureza do exame. H4 que se buscar
uma compreensdo comum dos termos
técnicos, tanto em sua utilizagdo, como
em sua leitura. Respeitadas as diversi-
dades de contetidos dos vdrios informes
que compdem o exame, todos os dados
técnicos devem ser sopesados e relacio-
nados no item “discussdo”, criando-se
uma ponte para a conclusdo, entendida
esta como uma decisdo técnica, de forma
a se garantir a sua fundamentagdo e uma
coeréncia geral do exame criminolégico.
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